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CONTRATO N®: 15.3.01/2024-CSL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

MONTEIRO/FUNDO MUNCIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E P E B MARTINS, PARA FORNECIMENTO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA DE MONTEIRO, Estado da Paraíba, Entidade de Direito Público
Interno, com sede na Rua João Minervino Dutra de Almeida, 239, Centro, Monteiro - PB, devidamente inscrita no
CNPJ do MF sob o n" 11.442.859/0001-77, neste ato representado por sua Gestora, a Senhora ANNA LORENA
LEITE NOBREGA LAGO, residente à Rua Pe. Arthur Cavalcante, 150, Centro- Monteiro/PB, portador do CPF
n". 012.556.184-93 e da Cédula e Identidade Civil RO N°. 3.068.410- 2^ VIA SSP/PB, doravante denominada
CONTRATANTE, c do outro lado P E B MARTINS - RUA DOUTOR ACÁCIO FIGUEIREDO, 215 - MONTE
SANTO - CAMPINA GRANDE - PB, CNPJ n" 45.231.243/0001-79, neste ato representado por Pedro Everton
Barros Martins, Brasileiro, Solteiro, Empresário, residente e domiciliado na Rua Doutor Acácio Figueiredo, 162,
Monte Santo - Campina Grande - PB, CPF n" 016.247.584-52, Carteira de Identidade n" 3430995 SSP/PB.
doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual sc
regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 9.0.012/2024, processada nos termos da Decreto
Federal n" 11.462, de 31 de Março de 2023; Instrução Normativa n" 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão
sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho n° PE 9.0.012/2024, de 12 de Março de 2024, tem
por objeto: SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FRUTAS E
VERDURAS, COM ENTREGA CONTINUA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DESTA
MUNICIPALIDADE.

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico
n° 9.0.012/2024 c instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente
contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma parcelada.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 304.200,00 (TREZENTOS E QUATRO MIL E
DUZENTOS REAIS).

ÓRGÃO PARTICIPANTE: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

VENCEDOR: P E B MARTINS

CNPJ: 45.231.243/0001-79

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. P.UNIT. VLR TOTAL
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1

ABACAXI DE PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, 0
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS.

KG 360 RS 3,70 RS 1.332,00

2

ABACATE in natura Fruto de primeira
qualidade, tamanho c coloração uniformes.
Deve ser bem desenvolvido e maduro, com

polpa firme e intacta. Isento de danos físicos e
mecânicos. Embalagem: Acondicionado em
caixas plásticas ou de papel c resistente

KG 100 RS 5,00 RS 500,00

3

ABOBORA (GIRIMUM) DE PRIMEIRA "IN
NATURA", APRESENTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTA A MANIPULAÇÃO, 0
TRANSPORTE E A ÇONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 0
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJEIRAS, PARASITAS E LARVAS.

KG 2500 RS 2,30 RS 5.750,00

4

ALHO DE PRIMEIRA IN NATURA.

EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO DO
PRODUTO, PRAZO DE VALIDADE. COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS
E LARVAS, DE ACORDO COM A
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA.

KG 800
RS

16,30
RS 13.040,00

5

ALFACE LISA DE PRIMEIRA (EM PÉ), IN
NATURA. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA.

MOLHO 4000 RS 1,80 RS 7.200,00

6

BANANA DE PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA.

KG 7000 RS 3,40 RS 23.800,00
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1

BATATA INGLESA ESPECIAL, LAVADA,
TAMANHO MÉDIO, UNIFORMES,
INTEIRAS, SEM FERIMENTOS OU
DEFEITOS, FIRMES E COM BRILHO, SEM
CORPOS ESTRANHOS OU TERRA

ADERIDOS À SUPERFÍCIE EXTERNA.
COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES,
PARASrrOS E LARVAS, DE ACORDO
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA

KG 5600 R$ 2,93 RS 16.408,00

8

BATATA DOCE ROXA DE PRIMEIRA,
TAMANHO MÉDIO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA.

KG 4000 R$ 3,40 RS 13.600,00

9

BETERRABA DE PRIMEIRA, SEM

FOLHAS, BULBOS DE TAMANHO
MÉDIO. COM AUSÊNCIA DE SUJIDADES,
PARASITOS E LARVAS, DE ACORDO
COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA ÇNNPA.

KG 1000 R$4,80 RS 4.800,00

10

ÇEBOLA BRANÇA DE PRIMEIRA "IN

NATURA", APRESENTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, 0
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 0
ÇQNSUMO. ÇQM AUSÊNÇIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
AÇORDO ÇOM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
ÇNNPA.

KG 3600 R$ 4,80 RS 17.280,00

n

CEBOLINHA LISA DE PRIMEIRA (EM
PÉ), IN NATURA. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
ÇNNPA.

MOLHO 4000 R$ 2,10 RS 8.400,00

12

ÇENOURA DE PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O
TRANSPORTE E A ÇONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 0
ÇONSUMO. ÇOM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
ÇNNPA.

KG 4600 R$5,00 RS 23.000,00
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13

CHUCHU DE PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, 0
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 0
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASrrOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA.

KG 3000 RS 5,80 RS 17.400,00

14

COENTRO DE PRIMEIRA "IN NATURA",

EM MOLHO, APRESENTANDO GRAU DE
EVOLUÇÃO COMPLETO DO TAMANHO,
AROMA E COR PRÓPRIA. COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS
E LARVAS, DE ACORDO COM A
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA.

MOLHO 6000 RS 0,90 RS 5.400,00

15

COUVE FLOR, IN NATURA. COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS
E LARVAS, DE ACORDO COM A
RESOLUÇÃO 12/78 DA CNNPA.

KG 100 RS 6,30 RS 630,00

16

COUVE FOLHA, "IN NATURA". COM
AUSÊNCIA DE SUJIDADES, PARASITOS
E LARVAS. DE ACORDO COM A
RESOLUÇÃO 12/78 CNNPA.

MOLHO 400 R$5,80 RS 2.320,00

17

GOIABA DE PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, 0
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 0
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS.

KG 600 RS 3,70 RS 2.220,00

18

GOMA DE TAPIOCA DE PRIMEIRA "IN

NATURA" APRESENTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTA A MANIPULAÇÃO, 0
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 0
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARA SITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA

KG 100 RS 5,70 RS 570,00

^
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INHAME - Tamanho médio, sem folhas,
médio amadurecimento, firmes, íntegros, sem
manhas, cor característica uniforme, isenta de
material terroso. Devem ser entregues em
caixas resistentes de madeira ou plásticas.

KG 150 R$ 7,80 RS 1.170,00

20

21

LARANJA PERA DE PRIMEIRA "IN

NATURA", APRESENTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS.

KG 10000 RS 4,20 RS 42.000,00

LIMÃO GAELGO DE PRIMEIRA, IN
NATURA. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA

KG 1000 RS 2,40 RS 2.400,00

22

23

MAÇA TIPO GALA OU FUJI DE
PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA.

KG 4000 RS 7,90 RS 31.600,00

MACACHEIRA DE PRIMEIRA "IN

NATURA", APRESENTANDO GRAU DE
MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA

KG 700 RS 3,40 RS 2.380,00

24

MAMÃO TIPO FORMOSA E PAPAYA DE
PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE

KG 800 RS 2,90 RS 2.320,00

]
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SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA.

MANGA TIPO ROSA OU ESPADA DE

PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA.

MARACUJA - CASCA FINA, LISA,

INTEGRO E FIRME, SEM PERFURAÇÕES
COM GRAU DE MATURAÇÃO
ADEQUADO, INSETO DE SUBSTÂNCIA
TERROSAS.

MELANCIA DE PRIMEIRA PESO MÉDIO

5KG, IN NATURA. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA.

MELÃO DE TAMANHO MÉDIO DE

PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, O
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA O
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA.

MILHO-VERDE ESPIGA - ESPIGAS

VERDES, ÍNTEGRAS, CONSTANDO OS
GRÃOS, SEM PALHA.
CARACTERÍSTICAS DE CULTIVAR BEM
DEFINIDAS, FISIOLOGICAMENTE
DESENVOLVIDAS, COLORAÇÃO
PRÓPRIA, LIVRE DE DANOS E PRAGAS.
INDIVIDUAL. PACOTE PLÁSTICO
LIMPO, TRANSPARENTE E ATÓXICO
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO.

KG

KG

KG

KG

UNID.

600

200

2000

300

500

tÉÊlÉD

oSeton»

R$ 3,90

R$ 6,90

R$ 1,90

R$ 3,90

R$ 1,90

RS 2.340,00

RS 1.380,00

RS 3.800,00

RS 1.170,00

RS 950,00
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30

PEPINO in natura Fruto de primeira qualidade,
tamanho e coloração uniformes, sem danos
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e

transporte. Embalagem: Acondicionado em
caixas plásticas ou de papel c resistente.

KG 100 RS 4,95 RS 495,00

31

PÊRA fresca, de primeira, livre de resíduos e
sem fertilizantes, sujídade, uniforme, devendo
ser bem desenvolvida e madura

KG 50
RS

10,80
RS 540,00

32

PIMENTÃO VERDE DE PRIMEIRA, IN
NATURA. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASrrOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA

UNID. 6000 RS 0,95 RS 5.700,00

33

REPOLHO VERDE DE PRIMEIRA, IN
NATURA. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASrrOS E LARVAS, DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA

KG 600 RS 3,90 RS 2.340,00

34

TOMATE DE PRIMEIRA "IN NATURA",

APRESENTANDO GRAU DE

MATURAÇÃO TAL QUE LHE PERMITA
SUPORTAR A MANIPULAÇÃO, 0
TRANSPORTE E A CONSERVAÇÃO EM
CONDIÇÕES ADEQUADAS PARA 0
CONSUMO. COM AUSÊNCIA DE
SUJIDADES, PARASITOS E LARVAS

KG 9000 RS 3,99 RS 35.910,00

35

UVA ROXA E VERDE ITALlA DE

PRIMEIRA "IN NATURA", NACIONAL,

TAMANHO E COLORAÇÃO UNIFORME,
BEM DESENVOLVIDA E MADURA, COM

POLPA INTACTA E FIRME, SEM DANOS
FÍSICOS E MECÂNICOS, SEM
DANIFICAÇÒES APARENTES DE
ACORDO COM A RESOLUÇÃO 12/78 DA
CNNPA

KG 300 R$9,90 RS 2.970,00

36

VAGEM IN NATURA - EXTRA IN

NATURA, DE COLORAÇÃO BRILHANTE,
ASPECTO TENRO E QUEBRADIÇO,
PROCEDENTE DE ESPÉCIES GENUÍNAS
E SÃS, FRESCAS.

KG 100
RS

10,85
RS 1.085,00

TOTAL RS 304.200,00

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando-se
por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.
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Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intcrregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o indice
definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do
valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento
do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples
apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—finaneeiro, quando for o caso, será
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou
previsível de conseqüência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Órgão: 15- Secretaria Municipal de Assistência Social
Unidade de Orçamentária:015- Fundo Municipal de Assistência Social
Programa de Trabalho: 08.244.1011.2089 - Manutenção dos Serviços de Conv. e Fortalecimento de Vínculos -
SCFV.

Programa de Trabalho: 08.243.1011.2074 - Manutenção do Conselho Tutelar da Criança e do Adolescente
Programa de Trabalho: 08.243.1011.2075 - Serviços de Proteção Social Especial - CREAS/PAEFI
Programa de Trabalho: 08.243.1011.2076 - Manutenção da Casa de Acolhimento São Sebastião
Programa de Trabalho: 08.244.10! 1.2087 - Manutenção do Cento de Convivência do Idoso Iracema de Azevedo
Menezes

Programa de Trabalho: 08.244.1011.2085 - Manutenção do Programa IGD/SUAS — FNAS
Programa de Trabalho: 08.244.1011.2081 - Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
Programa de Trabalho: 08.244.1011.2083 - Expansão e Manutenção do Programa Sopa da Gente e Nosso Pão
Programa de Trabalho: 08.244.1011.2077 - Serviços de Proteção . Social Básica às Famílias - PAIF/CRAS
Programa de Trabalho: 08.243.1011.2090 - Desenvolvimento e Manutenção do Programa CRIANÇA FELZ
(Primeira Infância SUAS)
Natureza da Despesa: 30.90.30 - Material de consumo
Fonte de Recurso: 16600000 Transferência de Recursos do Fundo Nacional de Assistência Social — FNAS
15001000 Recursos Livres (Ordinário)

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância as normas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21, está abaixo indicado c será considerado da emissão do Pedido de Compra:
a - Entrega; 5 (cinco) dias.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, considerada da data .
de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses c nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. x-v

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: ^



Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTEIRO

Comissão Setorial de Licitação
Fundo Municipal de Assistência Social

Seto"'

a - Efcluar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto fornecido,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros
para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com
observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista,
bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter prcposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou cm parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a
devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a
execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de
cargos, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas vagas;
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, uni lateralmente pelo Contratante ou por acordo entre
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do
processo, assegurados o contraditório c a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139,
todos da Lei 14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras, de até
o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum
acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado
entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições
do Art. 140, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
oÊ/
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O licitantc ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras,
prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a —
advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por
cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c —
multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no
referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta c indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art.
155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 111, IV, V, VI e VII do caput do mesmo
artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f-
aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos dc pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha
concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite
fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios
devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP ̂ I,
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e 1 = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX
100) -í- 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao deste contrato,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros dc qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Monteiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato cm 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e
por duas testemunhas.
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PELO CONTRATANTE

>

ANNA LORENA I.EITE NOBREGA LAGO
GESTORA DO EMAS

012.556.184-93

PELO CONTRATADO

P E B MARTINS

PEDRO EVHRTON BARROS MARTINS
016.247.584-52

^5.231.243/0001-79^
multcomercio e representações
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